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Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 3083/2005 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
e conhecimento dos interessados, comunica-se que, por deliberação
do conselho de administração de 17 de Fevereiro de 2005 e após
confirmação de cabimento por parte da Direcção-Geral do Orça-
mento, foi homologada a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso interno geral para provimento de um lugar de assistente
de radiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
do Hospital de Reynaldo dos Santos, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 242, de 14 de Outubro de 2004, aviso n.o 9493/2004:

1.o Dr. Francisco Eduardo Ferreira Ramalho — 18,50 valores.
2.o Dr. Mário Jorge Pureza Isaías — 16,30 valores.

Do despacho de homologação cabe recurso, a interpor no prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, nos termos do n.o 35 da secção VII
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, o qual deverá ser entregue
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos do Hospital de Reynaldo
dos Santos, Vila Franca de Xira.

4 de Março de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, Mário Bernardino.

Hospital de Sousa Martins

Deliberação n.o 412/2005. — Por deliberação do conselho de
administração do Hospital de Sousa Martins de 1 de Março de 2005,
foi homologada a classificação final de 19,2 valores, atribuída ao
Dr. Fernando Adriano Marques Cardoso dos Santos, aprovada nos
termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, na avaliação final
do internato complementar em 14 de Fevereiro de 2005, tendo obtido
o grau de assistente de medicina interna.

2 de Março de 2005. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Isabel Maria Raposo Garção Pires.

Instituto da Droga e da Toxicodependência

Delegação Regional do Centro

Aviso n.o 3084/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro do ex-Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência, Delegação Regional do Centro, referente a 31 de Dezem-
bro de 2004.

De acordo com o estipulado no n.o 1 do artigo 96.o do diploma
atrás citado, o prazo para reclamação é de 30 dias contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República.

8 de Março de 2005. — O Delegado Regional, António Carlos de
Paiva Ramalheira.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 413/2005. — A firma Alpharma APS, titular da
autorização de introdução no mercado (AIM) dos medicamentos Ena-
lapril Alpharma, 20 mg, Comprimidos, Comprimido, 20 mg, concedida
em 27 de Dezembro de 2000, consubstanciada na autorização com
os registos n.os 3434982, 3435088, 3435187, 3435286, 3436888, 3435385,
3435484, 3435583, 3435682, 3435781, 3435880, 3435989, 3436086,
3436185, 3436284, 3436383, 3436482, 3436581, 3436680, 3436789 e
3436888, e Enalapril Alpharma, 5 mg, Comprimidos, Comprimido, 5 mg,
concedida em 27 de Dezembro de 2000, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 3432986, 3433083, 3433182, 3433281,
3433380, 3433489, 3433588, 3433687, 3433786, 3433885, 3433984,
3434081, 3434180, 3434289, 3434388, 3434487, 3434586, 3434685,
3434789 e 3434883, requereu ao INFARMED a revogação dos
mesmos.

Ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do
Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento supramen-
cionado e anular os respectivos registos no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

1 de Março de 2005. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — Manuel M.
Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 414/2005. — A firma Glaxo Wellcome Farma-
cêutica, L.da, titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
dos medicamentos Flixotaide Inalador, Suspensão Pressurizada para
Inalação, 50 mg/Dose, concedida em 19 de Maio de 1994, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 2224285, Flixotaide Inalador,
Suspensão Pressurizada para Inalação, 25 mg/Dose, concedida em 19
de Maio de 1994, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 2224087 e 2224186, Beclotaide Rotacaps, Cápsula para Inalação
por Vaporização, 100 mg, concedida em 14 de Agosto de 1980, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 8512160 e 8512178,
Beclotaide Rotacaps, Cápsula para Inalação por Vaporização, 200 mg,
concedida em 14 de Agosto de 1980, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 8512152 e 8512145, Flixotaide Rotadisk, Pó para
Inalação, 50 mg/Dose, concedida em 17 de Junho de 1994, consubs-
tanciada na autorização com os registos n.os 2225688, 2224889 e
2224988, Flixotaide Rotadisk, Pó para Inalação, 100 mg/Dose, concedida
em 19 de Maio de 1994, consubstanciada na autorização com os regis-
tos n.os 2225183 e 2225084, Flixotaide Rotadisk, Pó para Inalação,
250 mg/Dose, concedida em 19 de Maio de 1994, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 2225282 e 2225381, e Flixotaide
Rotadisk, Pó para Inalação, 500 mg/Dose, concedida em 19 de Maio
de 1994, consubstanciada na autorização com os registos n.os 2225480
e 2225589, requereu ao INFARMED a revogação dos mesmos.

Ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do
Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM dos medicamentos supramen-
cionados e anular os respectivos registos no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

1 de Março de 2005. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — Manuel M.
Neves Dias, vogal.

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL,
DA FAMÍLIA E DA CRIANÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6165/2005 (2.a série). — A Portaria n.o 730/2004,
de 24 de Junho, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 147,
de 24 de Junho de 2004, e o despacho n.o 25/2005, de 3 de Dezembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 1, de 3 de Janeiro
de 2005, criam e regulamentam o Programa para Inclusão e Desen-
volvimento, adiante designado por PROGRIDE.

Este Programa assume como objectivos prioritários, por um lado,
promover a inclusão social em áreas marginalizadas e degradadas
e o combate ao isolamento, à desertificação e exclusão em zonas
deprimidas e, por outro, intervir junto de grupos confrontados com
situações de exclusão, marginalidade e probreza persistentes. Deste
modo, o PROGRIDE estrutura-se em duas medidas que permitirão
responder aos objectivos previamente determinados. Assim, a sua
medida n.o 1 visa o apoio a projectos que combatem fenómenos graves
de exclusão em territórios identificados como prioritários e, no âmbito
da sua medida n.o 2, o apoio a projectos que promovam a inclusão
e a melhoria das condições de vida de grupos específicos.

Determinam, por isso, os n.os 7.o e 11.o da referida portaria que
quer os territórios onde se desenvolverão os projectos a apoiar no
âmbito da medida n.o 1 quer os grupos específicos que serão objecto
dos projectos a desenvolver no âmbito da medida n.o 2, bem como
os prazos para a apresentação das candidaturas a estas medidas, serão
objecto de despacho do Ministro da Segurança Social, da Família
e da Criança.

Considerando que no despacho n.o 24/2005, de 7 de Dezembro
de 2004, foram definidos os territórios onde se desenvolverão projectos
susceptíveis de merecer apoio no âmbito da medida n.o 1 do PRO-
GRIDE, torna-se necessário definir ainda, para o ano de 2005, quais
os grupos a abranger no âmbito da medida n.o 2, bem como os prazos
de entrega das candidaturas a esta medida.

Assim, ao abrigo do disposto nos n.os 7.o e 11.o da Portaria
n.o 730/2004, de 23 de Junho, determino o seguite:

1 — Os projectos que integram as candidaturas a apresentar, no
âmbito da medida n.o 2 do PROGRIDE, no ano de 2005, apenas
serão apoiados quando provenham de grupos confrontados com situa-
ções de exclusão, marginalidade e probreza persistente e se dirijam
a pessoas vítimas de violência doméstica, pessoas sem abrigo e crianças
e jovens em risco.
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2 — As candidaturas no âmbito da medida n.o 2 do PROGRIDE
devem ser apresentadas entre 1 de Julho e 31 de Agosto de 2005
nos centros distritais de segurança social do distrito correspondente
à área geográfica da sede da entidade promotora dos projectos a
candidatar.

14 de Janeiro de 2005. — O Ministro da Segurança Social, da Famí-
lia e da Criança, Fernando Mimoso Negrão.

Despacho n.o 6166/2005 (2.a série). — A Lei n.o 13/2003, de
21 de Maio, que institui o rendimento social de inserção, estipula
no seu artigo 33.o a constituição de estruturas operativas, as quais
visam assegurar o eficaz e correcto desenvolvimento do RSI, no res-
pectivo âmbito territorial.

As referidas estruturas, designadas por núcleos locais de inserção,
integram representantes dos organismos públicos, responsáveis na área
da actuação da segurança social, emprego e formação profissional,
educação, saúde e autarquias locais, designados pelos respectivos
ministérios e nomeados mediante despacho do Ministro da Segurança
Social, da Família e da Criança.

Neste contexto, e tendo em vista o desenvolvimento dos objectivos
definidos quer pela Lei n.o 13/2003, de 21 de Maio, quer pelo Decre-
to-Lei n.o 283/2003, de 8 de Novembro, que regula o rendimento
social de inserção, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 75.o do decreto-lei anteriormente citado, e, bem assim, tendo
em conta o n.o 4 do despacho n.o 1810/2004, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 27 de Janeiro de 2004, nomeio para o
distrito de Évora, nos termos do n.o 6 do artigo 33.o da Lei n.o 13/2003,
de 21 de Maio, os representantes para os seguintes Núcleos Locais
de Inserção, adiante denominados por NLI:

1 — NLI de Arraiolos:

a) Representante do sector da segurança social — Teresa Baião,
do CDSS Évora;

b) Representante do sector da saúde — Maria Clara Arriaga
Morais, do Centro de Saúde de Arraiolos;

c) Representante do sector da educação — José António Vidal
Vaqueiro, do CAE Évora/Arraiolos, ensino recorrente;

d) Representante do sector do emprego e formação profissional,
Rute Isabel Lampreia R. Ferro, do Centro de Emprego de
Évora;

e) Representante do sector da autarquia local — Ana da Con-
ceição Almeida Cardoso, da Câmara Municipal de Arraiolos.

2 — NLI de Borba:

a) Representante do sector da segurança social — Maria João
Espiguinha, do CDSS Évora;

b) Representante do sector da saúde — Maria Nazaré Casacão,
do Centro de Saúde de Borba;

c) Representante do sector da educação — Jorge Manuel do
Rosário Torrinha, do CAE Évora/Borba, ensino recorrente;

d) Representante do sector do emprego e formação profissio-
nal — Maria Piedade P. Anjinho F. Pires, do Centro de
Emprego de Estremoz;

e) Representante do sector da autarquia local — Humberto Luís
Russo Ratado, da Câmara Municipal de Borba.

3 — NLI de Évora:

a) Representante do sector da segurança social — Ana Patro-
cínio, do CDSS Évora;

b) Representante do sector da saúde — Maria Fernanda Vieira
de Oliveira Marreiros, do Centro de Saúde de Évora;

c) Representante do sector da educação — Dorotea Maria
Rodrigues do Nascimento Fráguas, do CAE Évora, ensino
recorrente;

d) Representante do sector do emprego e formação profissio-
nal — Rute Isabel Lampreia R. Ferro, do Centro de Emprego
de Évora;

e) Representante do sector da autarquia local — Cláudia Caeiro,
da Câmara Municipal de Évora.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a sua assinatura.

28 de Fevereiro de 2005. — O Ministro da Segurança Social, da
Família e da Criança, Fernando Mimoso Negrão.

Despacho n.o 6167/2005 (2.a série). — A Lei n.o 13/2003, de
21 de Maio, que institui o rendimento social de inserção, estipula
no seu artigo 33.o a constituição de estruturas operativas, as quais
visam assegurar o eficaz e correcto desenvolvimento do RSI, no âmbito
territorial.

As referidas estruturas, designadas por núcleos locais de inserção,
integram representantes dos organismos públicos, responsáveis na área

da actuação da segurança social, emprego e formação profissional,
educação, saúde e autarquias locais, designados pelos respectivos
ministérios e nomeados mediante despacho do Ministro da Segurança
Social, da Família e da Criança.

Neste contexto, e tendo em vista o desenvolvimento dos objectivos
definidos quer pela Lei n.o 13/2003, de 21 de Maio, quer pelo Decre-
to-Lei n.o 283/2003, de 8 de Novembro, que regula o rendimento
social de inserção, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 75.o do decreto-lei anteriormente citado, e bem assim tendo
em conta o n.o 4 do despacho n.o 1810/2004, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 27 de Janeiro de 2004, nomeio para o
distrito de Beja, nos termos do n.o 6 do artigo 33.o da Lei n.o 13/2003,
de 21 de Maio, os representantes para o seguinte Núcleo Local de
Inserção, adiante denominado por NLI:

1 — NLI de Santiago do Cacém:

a) Representante do sector da segurança social — Ana Isabel
Madeira Martins — CDSS de Setúbal;

b) Representante do sector da saúde — Judite Sousa P. Vi-
lhena — Centro de Saúde de Santiago do Cacém;

c) Representante do sector da educação — Maria Noélia Soares
B. Nogueira — CAE de Setúbal/Santiago do Cacém — ensino
recorrente;

d) Representante do sector do emprego e formação profissio-
nal — Antonina Rodrigues — Centro de Emprego de Sines;

e) Representante do sector da autarquia local — Filomena Mar-
ques — Câmara Municipal de Santiago do Cacém.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a sua assinatura.

28 de Fevereiro de 2005. — O Ministro da Segurança Social, da
Família e da Criança, Fernando Mimoso Negrão.

Despacho n.o 6168/2005 (2.a série). — A Lei n.o 13/2003, de
21 de Maio, que institui o rendimento social de inserção, estipula
no seu artigo 33.o a constituição de estruturas operativas, as quais
visam assegurar o eficaz e correcto desenvolvimento do RSI, no res-
pectivo âmbito territorial.

As referidas estruturas, designadas por núcleos locais de inserção,
integram representantes dos organismos públicos, responsáveis na área
da actuação da segurança social, emprego e formação profissional,
educação, saúde e autarquias locais, designados pelos respectivos
ministérios e nomeados mediante despacho do Ministro da Segurança
Social, da Família e da Criança.

Neste contexto, e tendo em vista o desenvolvimento dos objectivos
definidos quer pela Lei n.o 13/2003, de 21 de Maio, quer pelo Decre-
to-Lei n.o 283/2003, de 8 de Novembro, que regula o rendimento
social de inserção, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 75.o do decreto-lei anteriormente citado, e, bem assim, tendo
em conta o n.o 4 do despacho n.o 1810/2004, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 27 de Janeiro de 2004, nomeio para o
distrito de Beja, nos termos do n.o 6 do artigo 33.o da Lei n.o 13/2003,
de 21 de Maio, os representantes para os seguintes núcleos locais
de inserção, adiante denominados por NLI:

1 — NLI de Moura:

a) Representante do sector da segurança social — Maria Amélia
Grazina Pardal Soares Venâncio, do CDSS de Beja;

b) Representante do sector da saúde — Edite Maria Nunes
Ramos, do Centro de Saúde de Moura;

c) Representante do sector da educação — Isabel da Conceição
Carvalho B. Infante, do CAE Beja/Moura, ensino recorrente;

d) Representante do sector do emprego e formação profissio-
nal — Elsa Raimundo, do Centro de Emprego de Moura;

e) Representante do sector da autarquia local — Maria Lina
Mendes Delgado, da Câmara Municipal de Moura.

2 — NLI de Serpa:

a) Representante do sector da segurança social — Maria José
da Graça Álvaro de Oliveira, do CDSS de Beja;

b) Representante do sector da saúde — Orlando Vieira da Silva,
do Centro de Saúde de Serpa;

c) Representante do sector da educação — Maria Lucrécia Mes-
tre F. Parafeite, do CAE Beja/Serpa, ensino recorrente;

d) Representante do sector do emprego e formação profissio-
nal — Custódia Valente, do Centro de Emprego de Moura;

e) Representante do sector da autarquia local — Jorge Guer-
reiro Martins, da Câmara Municipal de Serpa.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a sua assinatura.

28 de Fevereiro de 2005. — O Ministro da Segurança Social, da
Família e da Criança, Fernando Mimoso Negrão.


